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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.077.039 - RJ 
(2009/0127439-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : VICOM LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIA ALYNE YOSHIDA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCELO MELLO MARTINS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA DE DINHEIRO POR FIANÇA 
BANCÁRIA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 9º, §§ 3º, e 4º, e 15, I, DA LEI 
6.830/1980.
1. Admite-se o presente recurso, porquanto adequadamente demonstrada a 
divergência atual das Turmas que compõem a Seção de Direito Público do STJ 
a respeito da pretendida equiparação do dinheiro à fiança bancária, para fins de 
substituição de garantia prestada em Execução Fiscal, independentemente da 
anuência da Fazenda Pública.
2. O legislador estabeleceu a possibilidade de garantia da Execução Fiscal por 
quatro modos distintos: a) depósito em dinheiro, b) oferecimento de fiança 
bancária, c) nomeação de bens próprios à penhora, e d) indicação de bens de 
terceiros, aceitos pela Fazenda Pública.
3. O processo executivo pode ser garantido por diversas formas, mas isso não 
autoriza a conclusão de que os bens que as representam sejam equivalentes 
entre si. 
4. Por esse motivo, a legislação determina que somente o depósito em dinheiro 
"faz cessar a responsabilidade pela atualização monetária e juros de mora" (art. 
9º, § 4º, da Lei 6.830/1980) e , no montante integral, viabiliza a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II, do CTN).
5. Nota-se, portanto, que, por falta de amparo legal, a fiança bancária, 
conquanto instrumento legítimo a garantir o juízo, não possui especificamente 
os mesmos efeitos jurídicos do depósito em dinheiro.
6. O fato de o art. 15, I, da LEF prever a possibilidade de substituição da 
penhora por depósito ou fiança bancária significa apenas que o bem constrito é 
passível de substituição por um ou por outro. Não se pode, a partir da redação 
do mencionado dispositivo legal, afirmar genericamente que o dinheiro e a 
fiança bancária apresentam o mesmo status .
7. Considere-se, ainda, que: a) o art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil 
estabelece padrão de hermenêutica ("o juiz atenderá aos fins sociais a que ela 
se dirige"); b) o processo de Execução tem por finalidade primordial a 
satisfação do credor; c) no caso das receitas fiscais, possuam elas natureza 
tributária ou não-tributária, é de conhecimento público que representam 
obrigações pecuniárias, isto é, a serem quitadas em dinheiro; e d) as sucessivas 
reformas feitas no Código de Processo Civil (de que são exemplos as 
promovidas pelas Leis 11.232/2005 e 11.382/2006) objetivam prestigiar 

Documento: 13988299 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - DJe: 12/04/2011 Página  1 de 2



 

 

Superior Tribunal de Justiça

justamente a eficiência na entrega da tutela jurisdicional, a qual deve ser 
prestada, tanto quanto possível, preferencialmente em espécie.
8. Em conclusão, verifica-se que, regra geral, quando o juízo estiver garantido 
por meio de depósito em dinheiro, ou ocorrer penhora sobre ele, inexiste 
direito subjetivo de obter, sem anuência da Fazenda Pública, a sua substituição 
por fiança bancária.
9. De modo a conciliar o dissídio entre a Primeira e a Segunda Turmas, 
admite-se, em caráter excepcional, a substituição de um (dinheiro) por outro 
(fiança bancária), mas somente quando estiver comprovada de forma 
irrefutável, perante a autoridade judicial, a necessidade de aplicação do 
princípio da menor onerosidade  (art. 620 do CPC), situação inexistente nos 
autos.
10. Embargos de Divergência não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça: 
"Prosseguindo no julgamento, a Seção, por maioria, vencidos os Srs. Ministros 
Relator, Eliana Calmon e Humberto Martins, conheceu dos embargos, mas lhes negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Herman Benjamin, que lavrará o 
acórdão." Votaram com o Sr. Ministro Herman Benjamin os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Luiz Fux e Castro Meira. 

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha e 
Arnaldo Esteves Lima (RISTJ, art. 162, § 2º).

Ausentes, justificadamente, nesta assentada, os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido e Luiz Fux. 

Brasília, 09 de fevereiro de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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